
RODRIGO REIS MAZZEI 

WILLIAM SANTOS FERREIRA 

Coordenadores da Coleção 

RESERVA 

CIENTÍFICA 
Processo Cvíl 

MARCELO VEIGA FRANCO 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
COMO 

LITIGANTE HABITUAL 
A NECESSÁRIA MUDANÇA DA CULTURA JURÍDICA OE 

TRATAMENTO DOS CONFLITOS 

1t 
THOTH 

EDITORA 

STJ00112885 



L Direitos de Publicaçào Editora Thoth. Londrinaíl'R 
\\ \\"\\·.cdin >rnth, Hh. e< ,m. br 
e, ,mar, ,(1/cdit, ,rath, ,1 h.com.br 
D1agr:1mado e L1pa: Editora Thorh 
RcYi,:10: Cláudia Bergamini 
Editor chefe: Bruno h1ga 
Coordenador de l'roducào Fditorial: Thiago Cawr,an \ntunc, 
Diretor de ( )pcrc1c,·,c, de Contl'Úd,,: . \rrhur lk�crrn de .'mua Junior 

Conselho Editorial (Gestão 2021) 

Prof. \k .. \ndcrson de .\ze\'iêdo • 1\Ie .. \niele Pissinati • Prof. Dr. Antônio Pereira G:úo Júrnor 
• Prof. \k. .\!berro Shinji Biga • Prof Dr .. \rthur Bezerra de Souza Junior • Prof Dr. Bruno
.\ugn;ro S,tmp,tio h1ga • Prof Dr. Clodomiro José Ba111w;-:1n Junior• Prof. \le. D,miel Colnago
Rodrigues • Prof Dr. Fábio Ricardo R. Ik1silino • Prof Dr. Flávio Tartuce • E,p. Gabriela
.\monm Panmi • Prof Dr. Guilherme \'í'ünsch • Prof \Ie. h:111 i\Ianim Tristào • Prof. .\Ie. Júlio
.\lws Caixéra Júnior • Prof füp. \farcelo P1chioli da Silwira • Prof. Ora. ,\Iarcia Cristina »:aner 
de Souz,1 • Esp. R<1faela Ghacham Desiderato • Prof'. Dr. Rita de Cás,ia R. Tarifa fapobdor • 
Prof. Dr. Thi,t!,êO C:l\'ersan ,\munes • Prof Dr. Lulmar Fachin

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

l·r.11tco. \Lircdo \'ciµ::1. 
.\dmíni,1r:ido l'úb];c1 como lirig:1nrc lubíru:1!: .\ nccc,,ári:i mudanca d:1 culrur.1 
1urídíc.1 dL rrJr:1mcntll do, contliru, / :.brcelo \'ng.1 Fr:inco Londrttu. PR: 
Thorh. 2021 (< :"kd" Reserva C1cntific1 Procc,,o Cívil. Org:111Í/.Jdorc, ,Li 
( :olcc:10: \\ illúm S:1nto, h ncir.1. Rodriµ:o Reis \la:uci). 

39S p 

l-lihlío,c:;r.1ti,1,: 3S9 - .192 
ISBJ\.: 'f'8-6S-5959-Cr.\-2 

l. \,lm1rn,rr.1do l'úblir:1. ,., F:1zcndct l'úblíc:i. 3. L1ng,111tc h·.1bírual. 4. D11'L'ito
f'rrn:,·s,11:11 ( ,l\·il . 1. Título 

Índice, p,1L1 car.ílogo ,i,rcm:Ítlco 
1. Dtrcín, l'rr 1cc,su,il ( :inl · 1.\ 1..\6
2. Direito \dm1111srrnmo .. 1-l 1.3 

t:DD 3.\J+(í 

Proibida a reprodução parcial ou total dcsrn obra ,cm autorização. 
'fodos os direito, desta edição n:scrrndos pela Editora Thoth .. \ 1-:dítorn Thoth não ,e 

responsabiliza pelas opinit',c, cmitid:is ne,ra ohm por ,cu autor. 

STJ00112885 



SUMÁRIO 

SOBRE O ACTC>R ....................................................................................................... 5 
ORG.\NIZADORES n\ COLEÇ;\0 ..................................................................... 7 
APRESENTAÇAO n-\ COJ,EÇr\0 ....................................................................... 13 
RESERVA CIENTÍFICA CONSELHO CIENTÍFICO E EDITORL\L ..15 
AGRADECL\1ENTOS .............................................................................................. 17 
NOT,\ DO 1\lTl{)R ................................................................................................... 19 
FORE\,'ORD ............................................................................................................... 21 
PRF.FACI(J .................................................................................................................. 23 
LISTA DE GR,\FICOS ............................................................................................. 25 
LIST,·\ DE T;\BEL"\S ................................................................................................ 27 

INTRC)I)l'.Ç),C) .......................................................................................................... 33 

CAPÍTULO 1 

CR1SE DA JUSTIÇA E '�\CESSO A JCSTIÇA ADEQL-\DO" ...................... 37 
1.1 L'ma bren contcsrualizaçào: a inefetividade do serviço público 
jurisdicional.. .............................................................................................................. 3 7 
1.2 A massificação de conflitos repetitivos como decorrência da cultura jurídica 
de judicializaçào excessiva de controvérsias ........................................................ .45 
1.3 1-\ revisitação do conceito de acesso à justiça: os meios "adequados" e 
"integrados" (e não "alternati,·os" ou "subsidiários") de solução de confütos .. 54 

CAPÍTUL02 

A ADMINISTR,-\ÇAO PÚBLIC-\ COMO A l'v1AIOR LITIGANTE 
ILA.BITUAL DO SISTETvL-\ JURÍDICO BRASILEIR0 ..................................... 65 

2.1 A "tipologia das partes" q/ partieJ) e a "teoria da capacidade das 
partes" (par(y capahilify theoryJ de Marc Galanter.. ................................................. 65 

2.1.1 A finalidade redistribuüva ........................................................................... 65 
2.1.2 Bases conceituais de diferenciação e exemplos de repeat players e one-
ihott e1:r ....................................................................................................................... 7 2 

STJ00112885 



2.2 Os maiores litigantes habituais e os tipos de confiitos mais recorrentes no 
Brasil: a �\dm.itrn,traçào Pública como a maior ................................ 75 

CAPÍTUL03 

REFLEXÕES SOBRE .\. "\TL1.\C\O PROCESSUAL DOS LITIG,\NTES 
l -L\BITU,\IS ................................................................................................................. 89 

3.1 O recorte metodológico e a indispensáYel adaptaçào do referencial teórico 
à realidade brasileira ................................................................................................ 89 
3.2 A relaçào entre a teoria da capacidade das partes e a análise econômica do 
direito .......................................................................................................................... 94 

3.2.l Surgimento e conceitos bá,icos da análise econômica do direíto ......... 94 
3.2.2 A aplicação da análise econômica do direito à esfera da litigância: o 
equacionamento dos custos e o emprego de conceitos da teoria dos jogos 
pelos litigantes habituaís ........................................................................................ 97 

3.3 As potenciais vantagens dos em face dos 011e-shotte1:r ............ 107 
3.4 Análise crítica acerca das potenciais -vantagens usufruídas pelos litigantes 
habituais .................................................................................................................. 112 

3.4.1 A crítica da doutrina do direito comparado .......................................... 112 
3.4.2 A crítica da doutrina brasileira ................................................................. 116 

3.5 O problema das potenciais Yantagens obtidas pela Administração Pública 
com a crise da justiça ............................................................................................. 123 

CAPÍTUL04 

AS TR .. ANSFORTvL\.ÇÓES DO DIREITO AD.tvHNISTRATIVO NA 
DIREÇAO DE CI\1 I\IODELO DE ADI'vIINISTRAÇAO PL1BLIC\. 
CONSENSC1\I, ........................................................................................................ 131 

4.1 .'\ tentativa de superaçào da visào tradicional de admmistração pública a 
partir da evoluçào do direito administrativo ..................................................... 131 
4.2 A constitucionalízaçào do direito administrativo: a atuação da Administração 
Públíca em prol do cidadão ............................................................................. 136 
4.3 A ampliaçào da participação democrática no Estado Democrático de 
Direito: a horizontalidade na relação entre a ,-\dministraçào Pública e os 
administrados ......................................................................................................... 142 
4.4 -1-\ redefinição de pilares clássicos do direito administrativo como premissa 
para a mudança da cultura jurídica de tratamento dos conflitos no âmbito da 
administração públíca ............................................................................................ 155 

4.4.1 O influxo da consensualidade na atividade administrativa e a idealização 
do modelo de Administraçào Pública consensual... ....................................... 156 
4.4.2 A evolução do princípio da legalídade para a noção de juridicidade 
ad1nínístrativa ....................................................................................................... 164 

STJ00112885 



4.4.3 :\ necessidade de superação do "interesse público" como conceito 
jurídico abstrato. apriorístico e estanque: a nmltiplicidade de interesses públicos 
aferíveis in ,·01/lreto e realizados tanto pelo Estado como pela sociedade .... 173 
4.4.4 ,-\ desconstrução dos princípios da supremacia e da indisponibilidade 
do interesse público como entraves à transigibilidade administratin ......... 189 

4.5 A relação entre Administracão Pública consensual e" \drninistracão Pública 
gerencial: a busca pela eficiência no contexto da consensualidade ............... 204 

CAPÍTULO 5 

A PIL\TICA PEL\ ADI\HNISTR.-\(.\0 Pl'BUC-\ DE l'I\L-\ CULTUIL-\ 
JURÍDICA DE PREVENÇAO, GEST.\O E SOLUÇ\O .\DEQL',-\D.-\ DOS 
CONFLITOS ............................................................................................................ 215 

5.1 ,-\ necessária mudanca da cultura jurídica de tratamento dos conflitos pela 
_Administração Pública ......................................................................................... 215 
5.2 O enfrentamento da crise da jm,tiça e a compreensão da Advocacia Pública 
como função constitucional de Estado .............................................................. 217 
5.3 A prevenção da judicializaçào desnecessária de conflitos: o fortalecimento 
da atividade de consultoria juddica dos órgàos da "\dvocacia Pública .......... 223 
5.4 A gestão racional e estratégica do acervo de processos judiciais: a dispensa 
da prática de atos processuais, a utilização de instrumentos de litigiosidade 
repetitiva e o reconhecimento da procedência de pretensôes de particulares .. 225 
5.5 :\ solução adequada dos conflitos: n emprego de métodos integrados e a 
institucionalização de mstâncias administratíns de autocomposiçào ........... 238 

CAPÍTUL06 

OS AVANÇOS LEGISLATIVOS EI\I PROL DA 1\DOÇ\O DOS MEIOS 
ADEQUADOS DE SOLUÇAO DE CONFLITOS, INCLUSIYE NA 
ADMINISTK-\Ç\O Pl'BLIC-\ ............................................................................ 247 

6.1 O microssistema brasileiro de incentivo ao emprego dos meios adequados 
de solução de conflitos ......................................................................................... 247 
6.2 O incentivo normati,·o ao emprego dos meios adequados de solução de 
conflitos no âmbito da administração pública no Rrasil ................................. 257 

6.2.1 Solução administrativa de conflitos no âmbito interno das agências 
reguladoras e de outros órgãos e autarquias federais ..................................... 262 
6.2.2 O emprego da arbitragem no âmbito da administração pública 
brasileira ................................................................................................................. 264 

6.3 Meios adequados de solução de disputas na administração pública na 
legislação do direito comparado .......................................................................... 273 

STJ00112885 



CAPÍTULO 7 
EXEi\WLOS DE EXPERIÊNCIAS PRc\TIC\S DE TR_.-\T.-\MENTO 
.-\DEQE-\DO DE CONFLITOS N"-\ ADMI�ISTRAÇ.\O PÚBLICA ...... 287 

7.l O exetnplo na Cnião ....................................................................................... 287 
7.2 Câmaras de conciliação e de mediação em Estados e Municípios .......... 300 
7.3 Instrumentos de cooperação para viabilizar a autocomposíção em demandas 
de saúde ................................................................................................................... 307 
7.4 Atos normativos estaduais e municipais de prevenção da judicíalização 
desnecessária de conflitos por meio da dispensa da prática de atos processuaís.310 
7.5 Cobrança extrajudicial de dívida ativa .......................................................... 31..J. 

CAPÍTULO 8 

LTrIMOS ;\PONTAt\lliNTOS: O BALIZ.-\MENTO D.-\ ALTER.-\Ç.\O D.-\ 
CClTURAJCRÍDIC\ A Lli\UTES E CONDIClO:\L-\NTES ...................... 323 

8.1 A cultura jurídica de adeguado tratamento dos conflitos não se confunde 
com "carta branca" para a disposição dos interesses públicos nem para a violação 
sistemática de direitos dos cidadãos: limites, condicionantes e controle ........ 323 
8.2 Os meios adequados de solução de conflitos não são a "solução mágica" 
para dirimir todos os problemas envolvendo a crise da justiça ...................... 335 
8.3 A expansão do emprego dos meios adequados de solução de conflitos pela 
"-\dministração Pública não significa a tentafrva de desconstrução Ínstímcional 
do Judiciário ............................................................................................................ 3..J.4 

CONSJDER.\ÇÚES fINAIS ................................................................................ 3..J.9 
Rl:'.'.FER.t:NCL-\5 ....................................................................................................... 359 
POSFACT0 ................................................................................................................. 393 

STJ00112885 




